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ATA DE REUNIÃO DO PLANO DIRETOR 

Elaboração do Plano Diretor de São Ludgero 
CONTRATO PREFEITURA/UNESC: nº 33/2023 

 

Local: 
Prefeitura Municipal de São Ludgero 

Início: 
09:15 

Término: 
10:35 

Data: 
15/10/2025 

 

PARTICIPANTES 

MEMBROS DO NG: Adriana Feltrin Boger, Amanda Meurer Bianco, Brenda Mason, 

Bruna Ribeiro Mason, Celito Schlickmann, Daiane Crozeta Corrêa, Diego Bernardo, 

Eduardo Fernandes da Luz, Ésio Vieira Junior, Henrique Arisa Blasius, Iury Borges, 

Jânia Debiasi Mattei, Kelen Schlickmann Souza, Márcio Cambruzzi, Mauricio 

Wanderlind, Samira Werneck, Silvio Fuchter, Suéling Nurnberg Meurer, Willian Niehues. 

 

MEMBROS DO IPARQUE/UNESC: Ana Carolina Rocha de Zorzi, Daniel Ribeiro Préve, 

Monique Machado de Luca. 

 

DESCRIÇÃO DA REUNIÃO 

A reunião teve como objetivo dar sequência, junto ao Núcleo Gestor (NG), às 

atividades integrantes da Etapa 3 do processo de elaboração do Plano Diretor 

Participativo do município de São Ludgero. 

1. Ana Carolina iniciou a reunião, comunicando que o assunto a ser discutido 

seria sobre os instrumentos urbanísticos, e anunciou que o advogado Prof. 

Daniel Preve, que é consultor jurídico da UNESC no processo de construção 

do Plano Diretor, estava presente para fornecer explicações jurídicas e 

esclarecer dúvidas. 

2. Em seguida, Daniel se apresentou para os participantes da reunião, e 

explicou sobre o processo de elaboração do Plano Diretor Participativo. Os 

instrumentos urbanísticos são mecanismos integrantes do Estatuto da 

Cidade, lei federal que contém as diretrizes para a formulação dos planos 

diretores municipais. Levando isso em consideração, seria feita a 

apresentação dos instrumentos urbanísticos propostos para a minuta do 
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Plano Diretor, e Daniel pediu para que os membros se manifestassem caso 

tivessem dúvidas ou sugestões. Então, iniciou a leitura do Título V – Dos 

Instrumentos de Política Urbana. 

3. No Título V, na Seção III – Desapropriação com Pagamento em Títulos, um 

participante questiona se seria possível definir um prazo obrigatório para a 

criação das leis complementares previstas pelo Estatuto da Cidade, como 

forma de garantir a sua efetivação. Daniel respondeu que o Estatuto da 

Cidade determina que o Plano Diretor deve prever um prazo para que a 

municipalidade disponibilize os projetos de lei com os instrumentos 

urbanísticos para consulta popular, sendo analisado pelo Conselho da 

Cidade e posteriormente em audiência pública. Destacou que o prazo 

estipulado varia de 6 meses a 2 anos. 

4. Na Seção VI – Direito de Superfície, um participante perguntou se, na 

legislação atual sobre loteamentos, os espaços delimitados como áreas 

verdes poderiam ser requeridos pelo poder público para outras finalidades, 

como a construção de unidades habitacionais. Daniel respondeu que isso 

dependeria do tipo de uso a ser pretendido para o local e se a infraestrutura 

do loteamento poderia suportá-lo. Mencionou que os loteamentos devem 

apresentar uma área de utilidade pública, cujo propósito seria a instalação 

de equipamentos públicos pelo Município, como praças, escolas e postos de 

saúde, e que as áreas verdes já teriam limitações de usos. A alteração do 

uso poderia ser inviabilizada pela legislação, pois implicaria a distorção da 

finalidade proposta originalmente para a área, o que poderia impactar o 

loteamento e gerar insegurança jurídica. Explicou também que o processo 

para a alteração deveria passar pela análise e aval do Conselho da Cidade, 

do Ministério Público e, dependendo da extensão do loteamento, de uma 

audiência pública. Caso uma área verde já estivesse ocupada de forma 

consolidada em data anterior à implantação do loteamento, poderia ser 

utilizado o mecanismo de REURB-S para possibilitar outros usos. 

5. Na Seção VII – Direito de Preempção, uma participante citou casos em que 

se buscava ampliar escolas municipais, porém estas se encontravam ao lado 

de residências particulares, e perguntou se essas questões se enquadrariam 
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no direito de preempção para a aquisição do imóvel pelo Município. Daniel 

informou que a situação descrita não se adequaria ao direito de preempção, 

e sim à desapropriação por interesse. Para isso, deveria ser feita a avaliação 

do imóvel por uma comissão, e o valor a ser definido teria de ser acima do 

preço de mercado, em razão de não se constituir em venda, mas em 

desapropriação. 

6. Na Seção XIII – Das Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), um 

participante perguntou como funciona o Estatuto da Cidade em relação ao 

Plano Diretor. Daniel explicou que o Estatuto é uma lei federal direciona a 

elaboração do Plano Diretor e lista os instrumentos urbanísticos disponíveis 

para serem utilizados pelo município, contendo as definições de cada um em 

anexo. 

7. Na Seção XV – Da Concessão de Direito Real de Uso, Daniel usou como 

exemplo edificações em processo de serem consolidadas como patrimônio 

histórico, que poderiam passar a funcionar como museus ou escolas. Para 

isso poderia ser aplicada a concessão de direito real de uso, com o imóvel 

passando a ser utilizado com fins públicos. Um participante indagou se esse 

instrumento teria relação com o tombamento de construções históricas do 

município. Daniel respondeu que não, pois o tombamento se baseia em 

outras legislações. Porém, reconheceu a importância de discutir sobre o 

tema, tendo em vista que é frequente a demolição de edificações históricas 

para a construção de novas obras em todo o estado. Então o participante 

mencionou que o prédio do 1º Seminário e outras edificações no entorno são 

construções de grande relevância histórica para São Ludgero e que, apesar 

disso, não estão tombadas. Daniel também citou dois exemplos de igrejas 

em outro município que foram reestruturadas, mesmo com pressão popular 

para a manutenção da arquitetura original, pois ambas não haviam sido 

tombadas, o que poderia ter prevenido a perda da caracterização histórica. 

Em vista disso, aconselhou que os representantes do Município fizessem um 

levantamento das edificações de interesse histórico durante a elaboração do 

Plano Diretor, e destacou que há meios de conciliar o tombamento com a 

utilização dos locais para diversas atividades. 
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8. Após Daniel concluir a leitura dos instrumentos urbanísticos para o Plano 

Diretor, Ana Carolina comunicou aos membros que a apresentação do texto 

da minuta havia sido concluída, restando somente a definição dos prazos 

para a aplicação das diretrizes. Seguindo o cronograma do Plano Diretor, na 

próxima reunião seria iniciada a discussão sobre o macrozoneamento 

municipal, que incluiria o mapeamento e a setorização do território de acordo 

com as características predominantes em cada região, como áreas 

industriais, agrícolas, florestais, residenciais e comerciais. Informou que 

seria apresentado um estudo prévio para com a delimitação e as definições 

das macrozonas como proposta inicial, feito a partir da análise do território e 

de visitas a campo pela equipe da UNESC. Ao longo das reuniões, as 

delimitações seriam ajustadas conforme as sugestões dos participantes. 

Depois do macrozoneamento, as reuniões tratariam sobre o zoneamento, o 

qual corresponde à divisão somente do perímetro urbano, e que incluiria os 

parâmetros urbanísticos para cada zona, número de pavimentos permitidos, 

dimensionamento dos lotes, entre outras questões. Monique afirmou que 

foram programadas três reuniões para o macrozoneamento e quatro para o 

zoneamento no cronograma, mas caso necessário, poderiam ser marcados 

mais encontros para estender as discussões. 

9. Em seguida, Monique perguntou aos membros se havia alguma dúvida. Uma 

participante avaliou que, com a elaboração do Plano Diretor, as leis já 

existentes relacionadas ao mesmo terão de ser atualizadas, e questionou se 

a UNESC iria apontar quais leis necessitariam de revisão ou se a 

municipalidade teria que fazer esse levantamento. Ana Carolina disse que 

as leis complementares que já estão em vigor, como os planos municipais 

de educação e saúde, foram mencionadas na minuta do Plano Diretor para 

serem revisadas, e que todas terão um determinado prazo para sua revisão 

a ser definido. Monique acrescentou que, durante as reuniões do Plano 

Diretor, as demandas que forem percebidas nessas leis complementares 

serão listadas para sua posterior atualização. 

10. Daniel mencionou que, no caso de algumas leis, como a do IPTU 

progressivo no tempo, é preciso que haja uma discussão com a comunidade, 
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o que demanda certo tempo, e por isso é exigido um prazo para a sua 

promulgação. 

11. Após isso, não houveram mais dúvidas, e a reunião foi encerrada. 

 

REGISTROS FOTOGRÁFICOS 
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ASSINATURA - MEMBROS DO NG 

 
 
 

_______________________________ 
Adriana Feltrin Boger 

Assessoria Jurídica do Município 
 
 
 

_______________________________ 
Amanda Meurer Bianco 

Secretaria de Administração, Finanças e Desenvolvimento Socioeconômico 
 
 
 

_______________________________ 
Brenda Mason 

Classe de Arquitetos de São Ludgero 
 
 
 

_______________________________ 
Bruna Ribeiro Mason 

Secretaria de Planejamento, Gestão de Orçamento e Convênios 
 
 
 

_______________________________ 
Celito Schlickmann 

Câmara de Dirigentes Lojistas de São Ludgero – CDL 
 
 
 

_______________________________ 
Daiane Crozeta Corrêa 

Secretaria de Planejamento, Gestão de Orçamento e Convênios 
 
 
 

_______________________________ 
Diego Bernardo 

Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina 
 
 
 

_______________________________ 
Eduardo Fernandes da Luz 

SAMAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de São Ludgero 
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_______________________________ 
Ésio Vieira Junior 

Secretaria de Planejamento, Gestão de Orçamento e Convênios 
 
 
 

_______________________________ 
Henrique Arisa Blasius 

Secretaria de Planejamento, Gestão de Orçamento e Convênios 
 
 
 

_______________________________ 
Iury Borges 

Imobiliárias do Município 
 
 
 

_______________________________ 
Jânia Debiasi Mattei 

Secretaria de Educação 
 
 
 

_______________________________ 
Kelen Schlickmann Souza 

Secretaria de Assistência Social, Habitação, Trabalho e Renda 
 
 
 

_______________________________ 
Márcio Cambruzzi 

Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil – COMPDEC 
 
 
 

_______________________________ 
Mauricio Wanderlind 

Classe de Engenheiros de São Ludgero 
 
 
 

_______________________________ 
Samira Werneck 

Secretaria de Obras, Serviços Urbanos e Trânsito 
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_______________________________ 
Silvio Fuchter 

SAMAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de São Ludgero 
 
 
 

_______________________________ 
Suéling Nurnberg Meurer 
Engenheira Agrimensora 

 
 
 

_______________________________ 
Willian Niehues 

Indústrias instaladas no Município 
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Consultor Jurídico 
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